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Presos ajudam a reformar hospital para receber crianças no ES

Ao todo, 11 homens trabalham na obra do futuro pronto-socorro do Hospital Infantil de 
Vitória. Eles também fazem pinturas de desenhos nas paredes.

sos no Espírito Santo têm trabalhado na reforma do futuro pronto-socorro do Hospital Infantil de 
Vitória. Ao todo, 11 homens trabalham na obra. Além da reforma, eles fazem pinturas de desenhos, 
figuras e paisagens, com o objetivo de humizar o local.

“Dá para falar muita coisa através do desenho. É uma satisfação muito grande desenhar para cri-
anças, transmitir alegria para elas”, disse o detento Fábio Gomes Pinheiro, 31 anos.

O pronto-socorro do Hospital Infantil da capital vai ser transferido, até o final de junho, da estrutura 
localizada em Santa Lúcia para a área dentro do Hospital da Polícia Militar (HPM), em Vitória.

O objetivo da reforma e pinturas é humanizar um ambiente que, por si só, já representa momentos 
de angústia e, ao mesmo tempo, esperança para os pequenos e seus pais.

Fábio passa os dias de trabalho e as noites na prisão para cumprir a pena e aliviar a culpa pela 
condenação por um homicídio. “Me arrependo muito de ter feito isso. Perdi a juventude da minha 
filha. As mães das coleguinhas dela falam para não brincar com ela. Mas graças a Deus ela não 
me abandona”, diz Fábio.

Os detentos trabalhadores recebem um salário mínimo e têm um dia de prisão descontado para 
cada três trabalhado.

“Isso é parte do processo de ressocialização. Desperta nele a vontade de seguir regras sociais. E 
tem a possibilidade de observação (do comportamento) que pode influenciar nas decisões judici-
ais”, diz o secretário de Estado da Justiça, Walace Tarcísio Pontes, ao citar também a reinserção 
no mercado de trabalho.

Ostentação
Em comum no passado, a maioria relata a vontade de querer ter mais. “Tem a ostentação. Você 
quer ter uma roupa melhor, frequentar lugares melhores e acaba fazendo isso”, diz Juvani Men-
donça da Conceição, de 44 anos. O “isso” a que ele se refere é tráfico de drogas, o motivo de sua 
presença no sistema prisional.

Mesma situação de Gelton Alves Costa, de 26 anos, que também ajuda na reforma do HPM. “Foi 
mais a ostentação. A gente acaba querendo ter, mas de forma ilegal”, lembra.

Mas para ambos, os planos hoje são outros. “Como aprendi marcenaria, pretendo montar uma”, 
diz Gelton. “Vou abrir meu próprio negócio. Tenho meus pais, esposa, filhos e quatro netos. Desejo 
para eles que se formem, tenham faculdade”, completa Juvani.

Fábio Gomes Pinheiro também lembra da família ao falar sobre o trabalho no HPM. “Meus pais não 
esperavam isso de mim (matar alguém). Quando dei a notícia para eles de que eu estava trabal-
hando, eles pularam de alegria.”
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Governo precisa de mais parcerias

Dos 19.650 detentos do Sistema Prisioneo, 2.590 trabalham dentro ou fora das unidades. Esse 
número poderia ser muito maior, caso houvesse mais adesões de empresas interessadas em fazer 
parcerias.

“O sistema prisional não registra morte violenta há dois anos. A última rebelião ocorreu há mais de 
três. Isso demonstra pacificação do sistema. Mas o empresário ainda tem receio”, lamenta Walace 
Tarcísio Pontes, secretário de estado da Justiça.

Ele diz que, hoje, 218 empresas contratam mão de obra de presos em regime semiaberto, em que 
o detento pode sair para trabalhar e deve retornar à unidade no final do dia.
Há possibilidade de as empresas se instalarem também nas áreas dos presídios e atender quem 
cumpre sua pena em regime fechado. Mas, para isso, é preciso ter a confiança de que nada de 
errado ocorrerá.

“O preso não recebe nenhuma vantagem trabalhista, nem previdenciária. E a empresa não paga 
aluguel”, cita o secretário sobre as condições para empresas que se instalam em unidades prisio-
nais.

Esperança
Preso duas vezes por tráfico de drogas, um detento que prefere não se identificar, de 33 anos, 
aguarda liberdade, prevista para o final do ano, no sistema semiaberto, trabalhando na reforma da 
área do Hospital da Polícia Militar que vai receber o pronto-socorro do Hospital Infantil de Vitória.
Por que foi preso?

Por causa da ganância. Hoje sei que foi por causa da ganância. Meus pais são de classe média, 
sempre estudei em escola particular. Toda pessoa tem condição de conquistar algo. A minha foi de 
forma ilícita.

O que os seus pais pensavam antes e dizem agora ao te ver trabalhando?
Na época foi um baque muito grande. Minha mãe entrou em depressão, meu pai também. Nessa 
segunda vez, mostrei mudanças, fico estudando. Pela primeira vez eles estão acreditando em mim.
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Projeto de lei quer impedir que preso antes do julgamento tenha ca-
beça raspada

Segundo a deputada Raquel Lessa (SD), o projeto visa preservar a identidade e evitar a hu-
milhação de pessoas que ainda não foram declaradas culpadas pela Justiça

Um projeto de lei apresentado nesta quarta-feira (29) na Assembleia Legislativa do Espírito Santo 
quer proibir que presos que ainda não foram julgados tenham as cabeças raspadas.

O PL 73/2017 de autoria da deputada Raquel Lessa (SD) visa, segundo a autora, “evitar o con-
strangimento e a humilhação de pessoas que, por algum motivo foram presas, mas que ainda não 
tiveram sentença transitada em julgado”.

A deputada acredita que o ‘corte de cabelo padrão’ já no Centro de Detenção Provisória é um “ca-
rimbo antes da hora”. Ela acredita que, até que seja comprovada a culpa do preso, ele deve ter sua 
identidade preservada.

Segundo a proposta, as unidades prisionais que descumprirem a norma cometerão abuso de au-
toridade, o que acarretará a responsabilidade administrativa, civil e penal do responsável.

“Nossa proposição está baseada em manifestação da Ordem dos Advogados do Brasil, que é ainda 
mais profunda, quando defende a tese de que o corte forçado de cabelo caracteriza constrangi-
mento ilegal, mesmo nos casos de cidadãos já condenados”, explica a deputada.

TRAMITAÇÃO

O PL 73/2017 está na Comissão de Justiça para análise de recurso apresentado pela autora. É que 
a matéria foi devolvida pela Mesa Diretora. O despacho denegatório indica inconstitucionalidade da 
iniciativa, considerada como exclusiva do governador. Raquel Lessa, então, recorreu à Comissão 
de Justiça, que vai elaborar parecer a ser apreciado pelo Plenário.
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